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LEI Nº 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 
 

 

Disciplina o mandado de segurança individual 

e coletivo e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:  

I - que se notifique o coator do conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a 

segunda via apresentada com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) 

dias, preste as informações;  

II - que se dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 

interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no 

feito;  

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento 

relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente 

deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de 

assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica.  

§ 1º Da decisão do juiz de primeiro grau que conceder ou denegar a liminar caberá 

agravo de instrumento, observado o disposto na Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 

Código de Processo Civil.  

§ 2º Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de 

créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a 

reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão 

de vantagens ou pagamento de qualquer natureza.  

§ 3º Os efeitos da medida liminar, salvo se revogada ou cassada, persistirão até a 

prolação da sentença.  

§ 4º Deferida a medida liminar, o processo terá prioridade para julgamento.  

§ 5º As vedações relacionadas com a concessão de liminares previstas neste artigo 

se estendem à tutela antecipada a que se referem os arts. 273 e 461 da Lei nº 5.869, de 11 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.  

 

Art. 8º Será decretada a perempção ou caducidade da medida liminar ex officio ou 

a requerimento do Ministério Público quando, concedida a medida, o impetrante criar 

obstáculo ao normal andamento do processo ou deixar de promover, por mais de 3 (três) dias 

úteis, os atos e as diligências que lhe cumprirem.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

...................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

DOS BENS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DO DEPÓSITO 

 

Seção I 

Do Depósito Voluntário 

 

Art. 627. Pelo contrato de depósito recebe o depositário um objeto móvel, para 

guardar, até que o depositante o reclame. 

 

Art. 628. O contrato de depósito é gratuito, exceto se houver convenção em 

contrário, se resultante de atividade negocial ou se o depositário o praticar por profissão. 

Parágrafo único. Se o depósito for oneroso e a retribuição do depositário não 

constar de lei, nem resultar de ajuste, será determinada pelos usos do lugar, e, na falta destes, 

por arbitramento. 

 

Art. 629. O depositário é obrigado a ter na guarda e conservação da coisa 

depositada o cuidado e diligência que costuma com o que lhe pertence, bem como a restituí-

la, com todos os frutos e acrescidos, quando o exija o depositante. 

 

Art. 630. Se o depósito se entregou fechado, colado, selado, ou lacrado, nesse 

mesmo estado se manterá. 

 

Art. 631. Salvo disposição em contrário, a restituição da coisa deve dar-se no 

lugar em que tiver de ser guardada. As despesas de restituição correm por conta do 

depositante. 
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Art. 632. Se a coisa houver sido depositada no interesse de terceiro, e o 

depositário tiver sido cientificado deste fato pelo depositante, não poderá ele exonerar-se 

restituindo a coisa a este, sem consentimento daquele. 

 

Art. 633. Ainda que o contrato fixe prazo à restituição, o depositário entregará o 

depósito logo que se lhe exija, salvo se tiver o direito de retenção a que se refere o art. 644, se 

o objeto for judicialmente embargado, se sobre ele pender execução, notificada ao depositário, 

ou se houver motivo razoável de suspeitar que a coisa foi dolosamente obtida. 

 

Art. 634. No caso do artigo antecedente, última parte, o depositário, expondo o 

fundamento da suspeita, requererá que se recolha o objeto ao Depósito Público. 

 

Art. 635. Ao depositário será facultado, outrossim, requerer depósito judicial da 

coisa, quando, por motivo plausível, não a possa guardar, e o depositante não queira recebê-la. 

 

Art. 636. O depositário, que por força maior houver perdido a coisa depositada e 

recebido outra em seu lugar, é obrigado a entregar a segunda ao depositante, e ceder-lhe as 

ações que no caso tiver contra o terceiro responsável pela restituição da primeira. 

 

Art. 637. O herdeiro do depositário, que de boa-fé vendeu a coisa depositada, é 

obrigado a assistir o depositante na reivindicação, e a restituir ao comprador o preço recebido. 

 

Art. 638. Salvo os casos previstos nos arts. 633 e 634, não poderá o depositário 

furtar-se à restituição do depósito, alegando não pertencer a coisa ao depositante, ou opondo 

compensação, exceto se noutro depósito se fundar. 

 

Art. 639. Sendo dois ou mais depositantes, e divisível a coisa, a cada um só 

entregará o depositário a respectiva parte, salvo se houver entre eles solidariedade. 

 

Art. 640. Sob pena de responder por perdas e danos, não poderá o depositário, 

sem licença expressa do depositante, servir-se da coisa depositada, nem a dar em depósito a 

outrem. 

Parágrafo único. Se o depositário, devidamente autorizado, confiar a coisa em 

depósito a terceiro, será responsável se agiu com culpa na escolha deste. 

 

Art. 641. Se o depositário se tornar incapaz, a pessoa que lhe assumir a 

administração dos bens diligenciará imediatamente restituir a coisa depositada e, não 

querendo ou não podendo o depositante recebê-la, recolhê-la-á ao Depósito Público ou 

promoverá nomeação de outro depositário. 

 

Art. 642. O depositário não responde pelos casos de força maior; mas, para que 

lhe valha a escusa, terá de prová-los. 

 

Art. 643. O depositante é obrigado a pagar ao depositário as despesas feitas com a 

coisa, e os prejuízos que do depósito provierem. 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

Art. 644. O depositário poderá reter o depósito até que se lhe pague a retribuição 

devida, o líquido valor das despesas, ou dos prejuízos a que se refere o artigo anterior, 

provando imediatamente esses prejuízos ou essas despesas. 

Parágrafo único. Se essas dívidas, despesas ou prejuízos não forem provados 

suficientemente, ou forem ilíquidos, o depositário poderá exigir caução idônea do depositante 

ou, na falta desta, a remoção da coisa para o Depósito Público, até que se liquidem. 

 

Art. 645. O depósito de coisas fungíveis, em que o depositário se obrigue a 

restituir objetos do mesmo gênero, qualidade e quantidade, regular-se-á pelo disposto acerca 

do mútuo. 

 

Art. 646. O depósito voluntário provar-se-á por escrito. 

 

Seção II 

Do Depósito Necessário 

 

Art. 647. É depósito necessário: 

I - o que se faz em desempenho de obrigação legal; 

II - o que se efetua por ocasião de alguma calamidade, como o incêndio, a 

inundação, o naufrágio ou o saque. 

 

Art. 648. O depósito a que se refere o inciso I do artigo antecedente, reger-se-á 

pela disposição da respectiva lei, e, no silêncio ou deficiência dela, pelas concernentes ao 

depósito voluntário. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se aos depósitos previstos no 

inciso II do artigo antecedente, podendo estes certificarem-se por qualquer meio de prova. 

 

Art. 649. Aos depósitos previstos no artigo antecedente é equiparado o das 

bagagens dos viajantes ou hóspedes nas hospedarias onde estiverem. 

Parágrafo único. Os hospedeiros responderão como depositários, assim como 

pelos furtos e roubos que perpetrarem as pessoas empregadas ou admitidas nos seus 

estabelecimentos. 

 

Art. 650. Cessa, nos casos do artigo antecedente, a responsabilidade dos 

hospedeiros, se provarem que os fatos prejudiciais aos viajantes ou hóspedes não podiam ter 

sido evitados. 

 

Art. 651. O depósito necessário não se presume gratuito. Na hipótese do art. 649, 

a remuneração pelo depósito está incluída no preço da hospedagem. 

 

Art. 652. Seja o depósito voluntário ou necessário, o depositário que não o 

restituir quando exigido será compelido a fazê-lo mediante prisão não excedente a um ano, e 

ressarcir os prejuízos. 

 

CAPÍTULO X 

DO MANDATO 
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Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 653. Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em 

seu nome, praticar atos ou administrar interesses. A procuração é o instrumento do mandato. 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DO DIREITO DAS COISAS 

 

TÍTULO I 

DA POSSE 

 

CAPÍTULO I 

DA POSSE E SUA CLASSIFICAÇÃO 

 

Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno 

ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. 

 

Art. 1.197. A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, 

temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela 

foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua posse contra o indireto. 

 

Art. 1.198. Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de 

dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens 

ou instruções suas. 

Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-se do modo como prescreve 

este artigo, em relação ao bem e à outra pessoa, presume-se detentor, até que prove o 

contrário. 

 

Art. 1.199. Se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, poderá cada uma 

exercer sobre ela atos possessórios, contanto que não excluam os dos outros compossuidores. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a política agrícola. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA DEFESA AGROPECUÁRIA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 28. (VETADO). 

 

Art. 28-A. Visando à promoção da saúde, as ações de vigilância e defesa sanitária 

dos animais e dos vegetais serão organizadas, sob a coordenação do Poder Público nas várias 

instâncias federativas e no âmbito de sua competência, em um Sistema Unificado de Atenção 

à Sanidade Agropecuária, articulado, no que for atinente à saúde pública, com o Sistema 

Único de Saúde de que trata a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, do qual participarão:  

I - serviços e instituições oficiais; 

II - produtores e trabalhadores rurais, suas associações e técnicos que lhes prestam 

assistência; 

III - órgãos de fiscalização das categorias profissionais diretamente vinculadas à 

sanidade agropecuária; 

IV - entidades gestoras de fundos organizados pelo setor privado para 

complementar as ações públicas no campo da defesa agropecuária. 

§ 1
o
 A área municipal será considerada unidade geográfica básica para a 

organização e o funcionamento dos serviços oficiais de sanidade agropecuária. 

§ 2
o
 A instância local do sistema unificado de atenção à sanidade agropecuária 

dará, na sua jurisdição, plena atenção à sanidade, com a participação da comunidade 

organizada, tratando especialmente das seguintes atividades: 

I - cadastro das propriedades; 

II - inventário das populações animais e vegetais; 

III - controle de trânsito de animais e plantas; 

IV - cadastro dos profissionais de sanidade atuantes; 

V - cadastro das casas de comércio de produtos de uso agronômico e veterinário; 

VI - cadastro dos laboratórios de diagnósticos de doenças; 

VII - inventário das doenças diagnosticadas; 

VIII - execução de campanhas de controle de doenças; 

IX - educação e vigilância sanitária; 

X - participação em projetos de erradicação de doenças e pragas. 

§ 3
o
 Às instâncias intermediárias do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária competem as seguintes atividades: 

I - vigilância do trânsito interestadual de plantas e animais; 
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II - coordenação das campanhas de controle e erradicação de pragas e doenças; 

III - manutenção dos informes nosográficos; 

IV - coordenação das ações de epidemiologia; 

V - coordenação das ações de educação sanitária; 

VI - controle de rede de diagnóstico e dos profissionais de sanidade credenciados. 

§ 4
o
 À instância central e superior do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária compete: 

I - a vigilância de portos, aeroportos e postos de fronteira internacionais; 

II - a fixação de normas referentes a campanhas de controle e erradicação de 

pragas e doenças; 

III - a aprovação dos métodos de diagnóstico e dos produtos de uso veterinário e 

agronômico; 

IV - a manutenção do sistema de informações epidemiológicas; 

V - a avaliação das ações desenvolvidas nas instâncias locais e intermediárias do 

sistema unificado de atenção à sanidade agropecuária; 

VI - a representação do País nos fóruns internacionais que tratam da defesa 

agropecuária; 

VII - a realização de estudos de epidemiologia e de apoio ao desenvolvimento do 

Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária; 

VIII - a cooperação técnica às outras instâncias do Sistema Unificado; 

IX - o aprimoramento do Sistema Unificado; 

X - a coordenação do Sistema Unificado; 

XI - a manutenção do Código de Defesa Agropecuária. 

§ 5
o
 Integrarão o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária 

instituições gestoras de fundos organizados por entidades privadas para complementar as 

ações públicas no campo da defesa agropecuária. 

§ 6
o
 As estratégias e políticas de promoção à sanidade e de vigilância serão 

ecossistêmicas e descentralizadas, por tipo de problema sanitário, visando ao alcance de áreas 

livres de pragas e doenças, conforme previsto em acordos e tratados internacionais subscritos 

pelo País. 

§ 7
o
 Sempre que recomendado epidemiologicamente é prioritária a erradicação 

das doenças e pragas, na estratégia de áreas livres. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.712, de 

20/11/1998) 

 

Art. 29. (VETADO). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES DE PERIGO COMUM 

....................................................................................................................................................... 

 

Difusão de doença ou praga  
Art. 259. Difundir doença ou praga que possa causar dano a floresta, plantação ou 

animais de utilidade econômica:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.  

 

Modalidade culposa  
Parágrafo único. No caso de culpa, a pena é de detenção, de um a seis meses, ou 

multa.  

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E 

TRANSPORTE E OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Perigo de desastre ferroviário  
Art. 260. Impedir ou perturbar serviço de estrada de ferro:  

I - destruindo, danificando ou desarranjando, total ou parcialmente, linha férrea, 

material rodante ou de tração, obra de arte ou instalação;  

II - colocando obstáculo na linha;  

III - transmitindo falso aviso acerca do movimento dos veículos ou interrompendo 

ou embaraçando o funcionamento de telégrafo, telefone ou rádio-telegrafia;  

IV - praticando outro ato de que possa resultar desastre:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.  

 

Desastre ferroviário  

§ 1º Se do fato resulta desastre:  
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Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa.  

§ 2º No caso de culpa, ocorrendo desastre:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.  

§ 3º Para os efeitos deste artigo, entende-se por estrada de ferro qualquer via de 

comunicação em que circulem veículos de tração mecânica, em trilhos ou por meio de cabo 

aéreo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à 

agricultura, à pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:  

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;  

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou 

similar protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial:  

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de 

detenção, sem prejuízo da multa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.883, DE 16 DE JUNHO DE 2004 
 

 

Reestrutura a remuneração e define as 

competências dos ocupantes dos cargos da 

Carreira de Fiscal Federal Agropecuário e dá 

outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Carreira de Fiscal Federal Agropecuário compõe-se de cargos efetivos, 

agrupados em classes A, B, C e Especial, compreendendo, as 3 (três) primeiras, 3 (três) 

padrões, e, a última, 4 (quatro) padrões, na forma do Anexo I desta Lei.  

 

Art. 2º O posicionamento dos atuais ocupantes dos cargos da Carreira a que se 

refere o art. 1º desta Lei dar-se-á conforme a correlação estabelecida no Anexo II desta Lei.  

 

Art. 3º São atribuições dos titulares do cargo de Fiscal Federal Agropecuário, no 

âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em todo o território nacional:  

I - a defesa sanitária animal e vegetal;  

II - a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal e a fiscalização 

dos produtos destinados à alimentação animal;  

III - a fiscalização de produtos de uso veterinário e dos estabelecimentos que os 

fabricam e de agrotóxicos, seus componentes e afins;  

IV - a fiscalização do registro genealógico dos animais domésticos, da realização 

de provas zootécnicas, das atividades hípicas e turfísticas, do sêmen destinado à inseminação 

artificial em animais domésticos e dos prestadores de serviços de reprodução animal;  

V - a fiscalização e inspeção da produção e do comércio de sementes e mudas e da 

produção e comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes 

destinados à agricultura;  

VI - a fiscalização da produção, circulação e comercialização do vinho e 

derivados do vinho, da uva e de bebidas em geral;  

VII - a fiscalização e o controle da classificação de produtos vegetais e animais, 

subprodutos e resíduos de valor econômico e elaboração dos respectivos padrões;  

VIII - a fiscalização das atividades de aviação agrícola, no que couber;  

IX - a fiscalização do trânsito de animais vivos, seus produtos e subprodutos 

destinados a quaisquer fins, de vegetais e partes vegetais, seus produtos e subprodutos 

destinados a quaisquer fins, de insumos destinados ao uso na agropecuária e de materiais 

biológicos de interesse agrícola ou veterinário, nos portos e aeroportos internacionais, nos 

postos de fronteira e em outros locais alfandegados;  

X - lavrar auto de infração, de apreensão e de interdição de estabelecimentos ou 

de produtos, quando constatarem o descumprimento de obrigação legal relacionada com as 

atribuições descritas neste artigo;  
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XI - assessorar tecnicamente o governo, quando requisitado, na elaboração de 

acordos, tratados e convenções com governos estrangeiros e organismos internacionais, dos 

quais o País seja membro, nos assuntos relacionados com as atribuições fixadas neste artigo;  

XII - fiscalizar o cumprimento de atos administrativos destinados à proteção e 

certificação de cultivares;  

XIII - as demais atividades inerentes à competência do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, que lhes forem atribuídas em regulamento.  

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste artigo, 

disciplinará as atribuições dos cargos de Fiscal Federal Agropecuário em conformidade com 

as especificidades e as peculiaridades desenvolvidas por áreas de especialização profissional.  

 

Art. 4º (Revogado pela Lei nº 12.775, de 28/12/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 

 

Art. 5º (Revogado pela Lei nº 12.775, de 28/12/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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SÚMULA 319/2005 - STJ 

 

O encargo de depositário de bens penhorados pode ser expressamente 

recusado. 

 

 


